
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3042658 - PB 
(2025/0345872-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.   RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016 do STJ.
2.  As  razões  apresentadas  no  agravo  interno  estão  dissociadas  dos
fundamentos adotados pela decisão agravada, o que faz incidir a Súmula
284/STF ao presente caso. 
3.  Incidência  da  Súmula  182/STJ, in  verbis:  "É inviável  o  agravo do
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3042658 - PB
(2025/0345872-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016 do STJ.
2.  As  razões  apresentadas  no  agravo  interno  estão  dissociadas  dos
fundamentos adotados pela decisão agravada, o que faz incidir a Súmula
284/STF ao presente caso. 
3. Incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art.
545 do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada."
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
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PARAÍBA, contra decisão da Presidência desta Corte que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

Neste agravo, a parte defende a reforma da decisão, sob os seguintes
argumentos:  (a)  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
inadmissibilidade; (b) a aplicação da Súmula n. 182/STJ é indevida; (c) o
óbice da súmula 7/STJ foi devidamente combatido; (d) a impugnação ao
fundamento de jurisprudência (Súmula n.  83/STJ) foi suficiente; (e) a
controvérsia envolve o art. 485, VI, CPC (legitimidade ativa da fazenda),
natureza jurídica do título do TEC e violação ao dever de fundamentação
(arts. 489 e 1.022, CPC)N~ÇAO CO.

Por fim, requer "o conhecimento e provimento do presente Agravo
Interno, para que seja reformada a decisão que não conheceu do Agravo
em  o  Recurso  Especial,  viabilizando  o  regular  processamento  do
Recurso Especial interposto" (fls. 147-148).

Sem contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Inicialmente,  registra-se  que  o  presente  agravo  interno  foi
interposto  contra  decisão  publicada  na  vigência  do  novo  Código  de
Processo  Civil,  razão  pela  qual  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  nele  prevista,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão
de 9/3/2016.

Não se observa razão para a reconsideração da decisão agravada,
cuja  fundamentação,  a  propósito,  não  é  impugnada  pelas  razões  do
agravo interno, o que resulta na impossibilidade de seu conhecimento. 

A decisão agravada assentou-se nos seguintes fundamentos claros e
suficientes (fls. 132-135):
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Quanto à primeira controvérsia, incide a Súmula n.  284/STF, tendo em
vista que a parte recorrente, além de ter apontado violação genérica do
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de
Processo  Civil  de  1973),  sem  especificar  quais  os  incisos  foram
contrariados, não demonstrou especificamente quais os vícios do aresto
vergastado e a sua relevância para a solução da controvérsia.
[...]
Quanto  a  segunda  controvérsia,  incidem  as  Sumulas  n.  282/STF e
356/STF, porquanto a questão não foi examinada pela Corte de origem,
tampouco foram opostos  embargos  de  declaração para  tal  fim.  Dessa
forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.
[...]
Quanto  à  terceira  controvérsia,  incide  a  tendo  em  vista  terceira
controvérsia Súmula n. 284/STF, que não há a indicação clara e precisa
do dispositivo de lei federal tido por violado, pois nas razões do Recurso
Especial não se particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o
qual  recairia  a  referida  ofensa,  incidindo,  por  conseguinte,  o  citado
enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia”.
[...]
Aplicável, portanto, a tendo em vista que as razões Súmula n. 284/STF,
delineadas  no  Recurso  Especial  estão  dissociadas  dos  fundamentos
utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou,
de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por
conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia”.

Do cotejo  entre  as  razões  recusais  e  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  verifica-se  total  descompasso  dos  temas  tratados.  Tal
circunstância  evidencia  a  dissociação  entre  as  razões  recursais  e  os
fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO
DE  SEGURANÇA.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  COM  PEDIDOS  CUMULADOS.
PREPARO  DA  APELAÇÃO.  LEI  ESTADUAL  11.608/2003.
MANDADO  DE  SEGURANÇA  CONTRA  ATO  JUDICIAL.
TERATOLOGIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Opera-se a preclusão consumativa quanto a capítulo não impugnado
pela parte agravante.
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2. Deixa-se de conhecer do agravo interno quanto às alegações genéricas
ou dissociadas dos fundamentos da decisão agravada.
[...]
4.  Agravo interno  parcialmente  conhecido  e  não  provido.  (AgInt  nos
EDcl  no  RMS  n.  73.874/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026.)

Consigne-se que, além da manifestação do inconformismo, inerente
ao ato de irresignação, nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015, ao
agravante se impõe o ônus de se contrapor especificamente, de forma
clara  e  específica,  aos  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme
determina a lei processual civil e o princípio da dialeticidade - o que não
ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido, confira-se entendimento da Corte Especial:

AGRAVO  INTERNO  EM  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  EM
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  INTERNO  EM
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. [...]
1.  Nos  termos  do  art.  1021,  §  1º,  do  CPC e  da  Súmula  182/STJ, é
inviável  o  agravo interno que  não impugna especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada.
2. Agravo interno não provido, com aplicação de multa. (AgInt no RCD
nos EDcl  no AgInt  nos EAREsp  913.041/MG, Rel.  Min.  Luis  Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe 23/5/2018)

Citem-se, ainda, na parte que interessa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  ADOTADOS
PELA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. [...] 
1.  Inviável  a  apreciação  do  agravo  interno  que  deixa  de  atacar
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  incidindo,
portanto, a Súmula 182/STJ.
[...]
(AgInt  no  REsp  1.661.786/PE, Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma, DJe 18/5/2018)

PROCESSUAL  CIVIL.[...]AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ E  DOS ARTS.  932,  III,  E
1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. [...]
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[...]
III  -  Razões  de  agravo  interno  nas  quais  não  impugnados
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do
princípio  da  dialeticidade,  constitui  ônus  da  Agravante.  Incidência  da
Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do
Código de Processo Civil. IV - Em regra, descabe a imposição da multa,
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em
razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime,
sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu
no caso.
V  -  Agravo  Interno  não  conhecido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp
1.125.405/GO, Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJe
6/4/2018)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.042.658 / PB

Número Registro: 2025/0345872-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 
PROCURADORA : MARCELLE GUEDES BRITO - PB015962

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS - TAXA DE LIMPEZA
PÚBLICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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